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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos constantes dos processos SEI nº
19.20.0561.0012089/2023-53, nº 19.20.0561.0012117/2023-73 e nº
19.20.0561.0012232/2023-72;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e a observância
dos critérios previstos no art. 69 da LOEMP, especificamente o da
“Comarca mais próxima”, por esgotadas as hipóteses antecedentes do
dispositivo;

RESOLVE:

Designar o Bel. CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA, Promotor
de Justiça de Paudalho, de 2ª Entrância, para atuar nos autos dos
procedimentos SIM nº 02207.000.053/2023 e nº 02207.000.357/2023,
vinculados à 2ª Promotoria de Justiça de Carpina, bem como no
processo judicial nº 05766-79.2022.8.17.2470 e demais feitos correlatos,
junto ao 1º e 2º Graus, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA PGJ Nº 1.576/2023
Recife, 23 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da
Procuradoria de Justiça Criminal em Ofício datado de 24/05/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. LAÍSE TARCILA ROSA DE QUEIROZ, 9ª Procuradora
de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício simultâneo no
cargo de 6º Procurador de Justiça Criminal, no período de 01/06/2023 a
30/06/2023, em razão das férias da Bela. Eleonora de Souza Luna.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.577/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação  de retificação encaminhada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício
nº 70/2023 – PROCCARU, em observância à lista dos habilitados ao
respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de junho/2023, o que impossibilita o cumprimento do
disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES, 18º
Promotor de Justiça Substituto da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 1º Procurador de Justiça Criminal de
Caruaru, de 2ª Instância, no período de 01/06/2023 a 30/06/2023, em
razão do afastamento da Bela. Maria Ivana Botelho Vieira da Silva, sem
prejuízo das suas demais atribuições.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.578/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação  de retificação encaminhada pela
Coordenação da Procuradoria de Justiça Criminal, nos termos do Ofício
nº 70/2023 – PROCCARU, em observância à lista dos habilitados ao
respectivo edital de convocação;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, ante os afastamentos de Procuradores de Justiça
Criminais no mês de junho/2023, o que impossibilita o cumprimento do
disposto no art. 68 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 1.524

PORTARIA PGJ Nº 1.579/2023
Recife, 24 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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/2023, publicada no Diário Oficial de 17/05/2023, por meio da qual foi
designada a Bela. SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA, 15ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, em exercício,
de 3ª Entrância, para o exercício pleno no cargo de 1º Procurador de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Instância, no período de 01/06/2023 a
30/06/2023, em razão do afastamento da Bela. Maria Ivana Botelho
Vieira da Silva.

II - Suprimir-lhe a diferença de entrância correspondente, atribuída pela
Portaria acima referida, com base no Art. 45 da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 1.522/2023, publicada no
Diário Oficial de 17/05/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO, 15ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, em exercício,
de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 27º Promotor
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, no período de 01/06/2023
a 30/06/2023, em razão do afastamento do Bel. Eduardo Luiz Silva
Cajueiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.580/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 1ª
Circunscrição Ministerial nos termos do Ofício nº 017/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELO RIBEIRO HOMEM, 1º Promotor de Justiça
de Araripina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Ipubi, de 1ª Entrância, com atuação em conjunto
ou separadamente, no período de 01/06/2023 a 30/06/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.581/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “d”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a instituição do GACE Prevenção e Controle Externo
da Atividade Policial com atribuições e escopo definidos nos termos
Portaria PGJ nº 850/2023;

CONSIDERANDO os termos constantes do processo SEI nº
19.20.1060.0012633/2023-93;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar as Membras CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, e ALICE
DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, para atuarem no IP Nº
02013.0074.00045/2022-1.1, que tramita na Delegacia de Polícia da 74ª
Circunscrição - Catende, em conjunto ou separadamente com o
Promotor Natural, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.582/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
9ª Circunscrição Ministerial em razão da Portaria PGJ nº 1.385/2023,
publicada no Diário Oficial de 02/05/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ nº 1.222/2023, publicada no Diário Oficial de
20/04/2023, por meio da qual foi designada a Bela. FABIANA
MACHADO RAIMUNDO DE LIMA, 10ª Promotora de Justiça Criminal de
Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de 12/05/2023 a
31/05/2023, em razão das férias da Bela. Henriqueta de Belli Leite de
Albuquerque.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 12/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.583/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas na Lei Complementar nº 12/94, com suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, da Resolução PGJ 004/2018,
que regulamenta a criação de comitês e núcleos com o objetivo de
estudar, sugerir e acompanhar a implementação de medidas
administrativas e de atividades ministeriais, para a consecução dos
direitos sociais e individuais indisponíveis;

PORTARIA PGJ Nº 1.584/2023
Recife, 24 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, na defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, acompanhar a execução
de políticas destinadas à promoção da igualdade, dignidade e
acessibilidade das pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO ainda a instituição do NÚCLEO DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA na forma da Portaria PGJ nº 1.149/2021, bem como os
termos constantes do processo SEI nº 19.20.0280.0012227/2023-57;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Publicar a nova composição do Núcleo da Pessoa com Deficiência,
designando as Membras e os(as) Servidores(as) conforme indicado
abaixo, sem prejuízo do exercício das suas demais atribuições, até
ulterior deliberação:

Membras
Luciana Maciel Dantas Figueiredo (Coordenadora)
Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macedo
Izabel de Lizandra Penha Alves
Wanessa Kelly Almeida Silva
Manoela Poliana Eleutério de Souza

Servidores(as)
Gutenbeg Costa Pereira
Rosa Dalva Rivera de Azevedo
Mônica Cristina Araújo Montenegro

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas na Lei Complementar nº 12/94, com suas alterações
posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º, da Resolução PGJ 004/2018,
que regulamenta a criação de comitês e núcleos com o objetivo de
estudar, sugerir e acompanhar a implementação de medidas
administrativas e de atividades ministeriais, para a consecução dos
direitos sociais e individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público, na defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, acompanhar a execução
de políticas destinadas à promoção da igualdade e liberdade de
orientação sexual e identidade de gênero, e o combate a qualquer tipo
de discriminação e violência homofóbica;

CONSIDERANDO ainda a instituição do NÚCLEO DE DIREITOS LGBT
na forma da Portaria PGJ nº 1.151/2021, bem como os termos
constantes do processo SEI nº 19.20.0280.0012454/2023-39;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Publicar a nova composição do Núcleo de Direitos LGBT, designando
os(as) Membros(as) e Servidores(as) conforme indicado abaixo, sem
prejuízo do exercício das suas demais atribuições, até ulterior
deliberação:

PORTARIA PGJ Nº 1.585/2023
Recife, 24 de maio de 2023

Membros(as):
Maxwell Anderson de Lucena Vignoli (Coordenador)
Petrônio Benedito Barata Ralile Júnior
Domingos Sávio Pereira Agra
Luciana Albuquerque Prado
Delane Barros de Arruda Mendonça

Servidores(as):
Andrea Corradini Rego Costa
Ana Dolores Rangel
Renan de Sousa Albuquerque

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  P r o c e s s o  S e i  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 2 2 . 0 0 1 2 2 7 2 / 2 0 2 3 - 0 3 ;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço.

RESOLVE:

I – FAZER RETORNAR o servidor extraquadro JOSECI DE ARAÚJO
CORREIA, matrícula nº 190.006-4, à Polícia Militar de Pernambuco;

II – Esta Portaria retroagirá ao dia 22/05/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.586/2023
Recife, 24 de maio de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 455890/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/05/2023
Nome do Requerente: FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 01/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 456118/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório de Plantão - Envio
Data do Despacho: 23/05/2023
Nome do Requerente: GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA
MENDES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 13/05/2023,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 456476/2023
Documento de Origem: Eletrônico

DESPACHO PGJ/CG Nº 143/2023
Recife, 24 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 23/05/2023
Nome do Requerente: ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES
Despacho: 1. Defiro o pedido de 02 (dois) dias de conversão de plantão
em pecúnia indenizatória, referente aos plantões realizados em 20/05 e
21/05/2023, nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução
PGJ nº 01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do
dia de plantão.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, Presidente do Conselho
Superior, comunicamos aos Excelentíssimos Senhores Membros: Dr.
PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA - Corregedor-Geral, Drª.
LUCIA DE ASSIS, Dr. SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Drª.
CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS, Drª. GIANI
MARIA DO MONTE SANTOS RODOLFO DE MELO, Dr. AGUINALDO
FENELON DE BARROS, Dr. EDSON JOSÉ GUERRA, Drª. MARIA
IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA e à Presidente da Associação do
Ministério Público - AMPPE, a realização da 22ª Sessão Virtual
Ordinária/2023, no período de 05 a 09 de junho de 2023. Lembramos,
ainda, que a relação dos processos deve ser encaminhada com
antecedência mínima de 03 (três) dias do início da referida sessão, ou
seja, até a quarta-feira, dia 31/05/2023, e que os votos deverão ser
inseridos na pasta “Sessão Virtual” até um dia antes do início da sessão
(dia 02/06/2023).

Ana Carolina Paes de Sá Magalhães
Promotora de Justiça
Secretária do CSMP

AVISO CSMP Nº 74/2023
Recife, 24 de maio de 2023

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023,

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016
de 19/01/2016, publicada no DOE em 20/01/2016;

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 17.561, de 22/12/2021, que
altera o quantitativo de policiais para prestarem Assistência Militar e Civil
ao Ministério Público;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria SAD nº 2.161/2023, de 16
de maio de 2023, que colocou à disposição do Ministério Público do
Estado de Pernambuco o servidor da Secretaria de Defesa
Social/Policia Militar e Civil, DIOGO AUGUSTO ALBUQUERQUE
BARBOSA, matrícula nº 104.866-0, com ônus para o órgão de origem, a
partir de 01 de janeiro de 2023 até 31 de dezembro de 2023;

CONSIDERANDO, a inda,  os  termos do Processo Sei  nº
19.20.0222.0007741/2023-23, protocolado nesta Procuradoria-Geral de
Justiça em 29 de março de 2023.

RESOLVE:

PORTARIA Nº SUBADM 587/2023
Recife, 24 de maio de 2023

I - Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público DIOGO
AUGUSTO ALBUQUERQUE BARBOSA, 2º Sargento PM, pertencente
ao quadro de pessoal da Polícia Militar de Pernambuco ora à disposição
desta Procuradoria-Geral de Justiça, observando o disposto na
Instrução Normativa PGJ nº 005/2016, a partir de 31/01/2023;

II - Conceder o auxílio-refeição, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 002/2016, art. 1º; publicada no DOE em 20/01/2016, a
partir de 1º/06/2023;

III - Conceder o auxílio-transporte, observando o disposto na Resolução
PGJ nº 017/2022, Parágrafo Único; art.1º; publicada no DOE em
05/07/2022, a partir de 31/01/2023;

IV - Lotar o servidor na Assistência Militar e Policial Civil, a partir de
31/01/2023.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  24   de maio de 2023.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
JURÍDICOS

SEI nº 19.20.0535.0025987/2022-08
Origem: CI nº 08/2022 - PJMACAPARANA
Natureza: Notícia de Fato
Interessado: Helmer Rodrigues Alves, Promotor de Justiça de
Macaparana
Assunto: Análise de constitucionalidade do artigo 2º, XVII, da Lei nº
550/1991 do Município de Macaparana

DECISÃO Acolho a manifestação do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, para reconhecer a inconstitucionalidade parcial dos
incisos IX e XVII do artigo 2º da Lei nº 550/1991 do Município de
Macaparana e determino que seja elaborada Ação Direta de
Inconstitucionalidade em relação às mencionadas normas. Outrossim,
determino que sejam, as referidas minutas de ação direta de
inconstitucionalidade, submetidas ao Procurador-Geral de Justiça, bem
como sejam comunicados os seus ajuizamentos ao interessado,
enviando-lhe cópias das exordiais, do parecer técnico e da presente
decisão. Publique-se, e arquive-se. Informe-se ao interessado, via e-
mail, encaminhando-lhe cópia da presente decisão e do parecer técnico
que lhe deu fundamento. Publique-se. Arquive-se.

DECISÃO Nº 19.20.0535.0025987/2022-08
Recife, 24 de maio de 2023

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Institucionais

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 801
Assunto: Manifestação
Data do Despacho: 23/05/23
Interessado(a): Ouvidoria MPPE.
Despacho: Ciente. À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 802
Assunto: PGA 030/23
Data do Despacho: 23/05/23
Interessado(a): …

DESPACHO CG Nº 094/2023
Recife, 24 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Despacho: Ciente. Junte-se ao PGA correspondente. Em seguida,
encaminhe-se à Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 804
Assunto: Exercício Simultâneo/Relatório de Acervo
Data do Despacho: 23/05/23
Interessado(a): Tiago Barbosa Bernardo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento. Após
encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para anotação e
arquivamento.

Protocolo Interno: 805
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 24/05/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Número protocolo: 456140/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2023
Nome do Requerente: GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 456163/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2023
Nome do Requerente: NORMA DA MOTA SALES LIMA
Despacho: Ciente. Anote-se e arquive-se.

Número protocolo: 456067/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2023
Nome do Requerente: EDSON JOSÉ GUERRA
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 456088/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 19/05/2023
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455976/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 11/05/2023
Nome do Requerente: JOSÉ BISPO DE MELO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar

Número protocolo: 455749/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/05/2023
Nome do Requerente: JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455748/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/05/2023
Nome do Requerente: JOÃO PAULO PEDROSA BARBOSA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455689/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/05/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455691/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 08/05/2023
Nome do Requerente: MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455300/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 05/05/2023
Nome do Requerente: GEOVANY DE SÁ LEITE
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455380/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 04/05/2023
Nome do Requerente: REJANE STRIEDER CENTELHAS
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455558/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 04/05/2023
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

Número protocolo: 455521/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 03/05/2023
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS ARAÚJO
Despacho: À Corregedoria Auxiliar.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.210/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
ATO DE APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO 2019
Fundação Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF
RESOLUÇÃO Nº 01872.000.210/2022
CONSIDERANDO a apresentação da prestação de contas referente à
Fundação Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF, Petrolina,
exercício 2019;
CONSIDERANDO que incumbe ao Parquet o velamento de fundações
de direito privado, por força na forma do disposto no Código Civil/2002
(artigos 62 e seguintes), no Código de Processo Civil (artigos 764 e
765), pela Lei nº 13.151/2015, pela Lei de Registros Públicos, pela Lei nº
8.666/1993 (artigo 29, inciso III), pela Lei nº 8.958/ 1994, pela Lei nº
12.101/2009 e pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, Lei Orgânica do MPPE (LOMP-PE), art. 4º, inc. VI;
CONSIDERANDO que, além disso, a Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco atribuiu ao Procurador-Geral de Justiça o
múnus de disciplinar a matéria, por meio de resolução. Neste contexto,
foi expedida a Resolução PGJ nº 008 /2010, que que disciplina normas
para atuação das PROMOTORIAS DE TUTELA DE FUNDAÇÕES E
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade de observância à delimitação objetiva
dos procedimentos em tramitação nesta 2ª PJDC, inclusive como
medida essencial, guiada pela atuação resolutiva, para melhor
desempenho das atribuições do Ministério Público, notadamente no
velamento das fundações, para os fins do eficiente e efetivo
equacionamento da demanda em tempo hábil, seguindo as

RESOLUÇÃO Nº nº 01872.000.210/2020
Recife, 22 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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diretrizes de racionalidade e otimização dos resultados úteis que, a todo
momento, devem orientar a atuação do Parquet, nos moldes da
Recomendação nº 54/2017 – CNMP;
CONSIDERANDO o Parecer Técnico nº 1052/2020-P, pela aprovação
das contas COM ressalvas; Parecer Técnico nº 1177/2021-P, pela
aprovação das contas COM ressalvas; e Parecer Técnico nº
1.216/2021-P, em que o perito anota não verificar nenhuma mudança
em relação ao que já havia relatado, todos da lavra do Analista
Ministerial – Perito Contábil do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;
RESOLVE o Ministério Público do Estado de Pernambuco, pela 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, no uso de
suas atribuições legais e prerrogativas funcionais, resolve APROVAR,
COM RESSALVAS, a prestação de contas referente à Fundação
Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF, exercício 2019.

Petrolina - PE, 22 de Maio de 2023.

Cíntia Micaella Granja
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.239/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02302.000.239/2022
OBJETO: Procedimento instaurado a partir de delação informando a
ausência de condições de tráfego nas vias do Engenho Cachoeira, em
razão das chuvas.
INVESTIGADO:

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população;
CONSIDERANDO que em seu artigo 182, a Constituição Cidadã
estabelece que “a política de desenvolvimento urbano, executada pelo
Poder Público municipal,
conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o
pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-
estar de seus habitantes”;
CONSIDERANDO que o presente Procedimento Preparatório foi
instaurado a partir do atendimento ao Sr. Eliaquim José Mota, o qual
noticiou situação precária de locomoção no Engenho Cachoeira, local
onde reside;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
I - Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
II - Considerando as notícias de que as medidas adotadas não são
plenamente capazes de garantir a segurança dos usuários e facilitar o
tráfego durante todas as condições climáticas, oficie-se à Secretaria
Municipal de Infraestrutura para indicar a viabilidade de inclusão dos
trechos mais complexos do Engenho Cachoeira em obra de calçamento
ou construção de uma nova estrada com material mais resistente na
localidade.

PORTARIA Nº 02302.000.239/2022
Recife, 11 de maio de 2023

Prazo: 30 (trinta) dias.

Cumpra-se.

Ipojuca, 10 de maio de 2023.

Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.203/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02302.000.203/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Ofício no 02301.000.028/2022-0001 oriundo da 2ª PJ Cível de
Ipojuca, encaminhando denúncia de monopolização das praias.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da
Constituição da República;
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cumpre a função de defesa
do Meio Ambiente, dos Interesses Difusos e Coletivos, da Ordem
Jurídica, do Regime Democrático e dos Interesses Sociais Individuais
Indisponíveis;
CONSIDERANDO que todas as pessoas têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o
dever de defendê-lo para a presente e futuras gerações;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
I - Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;
II - Considerando o pedido de dilação de prazo para cumprimento das
diligências requeridas por este órgão ministerial, defiro a dilação por 30
(trinta) dias.
Cumpra-se.
Ipojuca, 11 de maio de 2023.
Renata de Lima Landim
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE IPOJUCA
Procedimento nº 02302.000.087/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02302.000.087/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Procedimento instaurado a partir de relato sobre correr o risco
de morrer, causado por possível desmoronamento de barreira, no qual a
Srª Marlene vem por meio desta promotoria, solicitar as devidas
providências para sua segurança e de sua

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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família.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é uma instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa do meio ambiente (artigo 129, inciso III, da Constituição da
República Federativa do Brasil);
CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
02302.000.087 /2022, objetivando apurar possível desmoronamento de
barreira neste município;
CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na
hipótese de vencimento desse prazo deve ser promovido o seu
arquivamento, ajuizado ACP ou promovida a sua conversão em
Inquérito civil;
Resolvo, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Além disso, oficie-se à Secretaria de Defesa Social para, no prazo de 15
(quinze) dias, realizar vistoria técnica,  acompanhado de ilustrações
fotográficas, no local da denúncia, citando pormenorizadamente, se há
inicio de processo erosivo, vegetação na barreira, lona de proteção,
risco de desabamento, sinais de deslizamentos ocorridos anteriormente,
se na  ocorrência de chuvas, o talude possui risco de deslizamento, se
as residências localizadas no entorno oferecem risco de desabarem, se
será necessário o deslocamento das famílias que vivem na localidade e
outros apontamentos que julguem pertinentes, recomendando os
artifícios necessários a evitar o deslizamento de barreiras na região.
Com a resposta, oficie-se à Secretaria Municipal de Infraestrutura para,
no prazo de 20 (vinte) dias, indicar com clareza o prazo para a
elaboração do projeto para
execução das obras estruturadoras no bairro de  Rurópolis que visem à
eliminação e/ou redução da classificação do risco das barreiras
presentes na localidade.

Cumpra-se.

Ipojuca, 12 de maio de 2023.

Eduardo Leal dos Santos
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FERREIROS
Procedimento nº 01560.000.009/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01560.000.009 /2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de Instituições, com o fim de:
OBJETO: Acompanhamento do processo de escolha de conselheiros e
conselheiras tutelares do Município de Camutanga/PE - ano 2023.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição Federal,
é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
227, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente,

PORTARIA Nº nº 01560.000.009/2023
Recife, 22 de maio de 2023

com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, Lei nº 8.069/90, disciplina que o
“processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será
estabelecido em Lei Municipal e realizado sob a responsabilidade do
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente”; sendo
atribuição do Ministério Público a fiscalização desse processo;
CONSIDERANDO que é atribuição do CONSELHO MUNICIPAL DOS
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA – a
condução do processo de escolha para membros do Conselho Tutelar,
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para realização do
certame, como, por exemplo, a expedição de editais, resoluções e
outros atos de sua competência;
CONSIDERANDO que, com amparo no art. 139 da Lei 8.069/90, a
Resolução 231 do CONANDA, em seu art. 5º, inciso I, especifica que o
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar se dará
mediante sufrágio universal e direto, pelo voto uninominal facultativo e
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal,
realizado em data unificada em todo território nacional, a cada quatro
anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao
da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do
Distrito Federal, sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do
Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que deve
buscar o apoio da Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que o art. 7º, §1º da Resolução 231 do CONANDA
estabelece requisitos que devem ser observados no edital do processo
de escolha, que deve ser publicado no mínimo seis meses antes do dia
estabelecido para o certame;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis,
incluindo a instauração de procedimentos administrativos, consoante
inteligência do art. 201, incisos VI e VIII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente;
CONSIDERANDO o contido na Resolução 174/2017, do CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, bem como a Resolução
003/2019 do CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, que disciplinam, no âmbito do Ministério Público, a
instauração e a tramitação do Procedimento Administrativo;
RESOLVE:
INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, tendo
como OBJETO acompanhar a deflagração, como também a fiscalização
do processo de escolha de conselheiros e conselheiras tutelares do
Município de Camutanga/PE, que ocorrerá em 01 de outubro do ano de
2023, determinando, desde logo:
a) Juntada da legislação municipal relacionada ao conselho tutelar;
b) Expedição de ofício ao CMDCA solicitando informações, no prazo de
10 dias, sobre as providências adotadas para constituição da comissão
encarregada (art. 7º, §2º, “d” da Resolução 231 do CONANDA) dos
procedimentos relativos ao processo de escolha de conselheiros
tutelares que se realizará em 2023, inclusive, se for o caso, de logo
indicando nominalmente seus integrantes;
c) Expedição de ofício ao Município de Camutanga/PE, através da
Secretaria encarregada, solicitando informações, no prazo de 10 dias,
sobre a contemplação, no projeto de Lei Orçamentária 2023, de dotação
orçamentária voltada ao custeio do suporte material e logístico
necessário à realização do processo de escolha dos conselheiros e
conselheiras tutelares do Município (Art. 139 do Estatuto da Criança e
do Adolescente e Resolução n. 231 do CONANDA);
d) Agende-se reunião preparatória com a comissão encarregada do
processo de escolha.
Remeta-se cópia da presente Portaria, ainda, ao Conselho Superior do
Ministério Público e ao CAOIJ, para conhecimento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Providencie-se a publicação em Diário Oficial, para ampla publicidade.

Cumpra-se.

Ferreiros, 22 de maio de 2023.

Crisley Patrick Tostes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.138/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01781.000.138/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: ACOMPANHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS PARA
REFORMA DO PRÉDIO DA DELEGACIA DE POLÍCIA DE BOM
JARDIM
INVESTIGADO: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO
ESTADO DE PERNAMBUCO
REPRESENTANTE: SINDICATO DOS POLICIAIS CIVIS DE
PERNAMBUCO
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP respectivo, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.
Bom Jardim, 11 de maio de 2023.
Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº nº 01781.000.138/2022
Recife, 11 de maio de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BOM JARDIM
Procedimento nº 01781.000.221/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01781.000.221/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Denúncia anônima de um morador do município de Bom
Jardim alegando que esta sendo construindo uma rodovia, pista asfáltica
na zona rural, sentido lagoa da casa/ Tamboatá, há 5km do centro da
cidade. Onde não estão indenizando os agricultores donos das
propriedades rurais as margens da pista que será construída, e alguns
casos as pessoas moradoras da região, nem sabem que as suas terras
serão invadidas de 2 a 3 metros para nivelar a futura pista asfáltica.
INVESTIGADO: COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E OBRAS

PORTARIA Nº nº 01781.000.221/2022
Recife, 12 de maio de 2023

REPRESENTANTE: MANOEL MOREIRA DE ANDRADE SOBRINHO
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Bom Jardim, 12 de maio de 2023.

Rodrigo Amorim da Silva Santos,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.807/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01876.000.807/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Resolução CSMP n.
003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;
CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
NF 01876.000.807/2022, havendo diligências a serem ainda realizadas,
para acompanhamento das providências a serem adotadas pelo
Município de Caruaru em relação à falta de pavimentação e saneamento
básico na Rua São João Batista, localizada no Bairro Caiucá, nesta
cidade de Caruaru/PE;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP N. 003/2019 e a
Resolução CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério
Público a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, adequando-se o P.A. ao acompanhamento
da Recomendação, conforme estabelece o Art. 8º, da Resolução CSMP
n. 001/2019, que segue transcrito in verbis:
“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – omissis;
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – omissis;
DE CARUARU
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.”
R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de realizar o acompanhamento da
situação retromencionada, determinando o seguinte:
1 - Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO-MEIO
AMBIENTE, para conhecimento e registro, e encaminhe-se à Sub-
Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para fins de
publicação no DO-MPPE;
2 – Oficie-se novamente à URB,  remetendo cópia desta portaria, para
conhecimento, bem como para que preste informações mais detalhadas
acerca da obra e andamento na  Rua São João Batista, localizada no
Bairro Caiucá,  fazendo referência ao Ofício URB-ANT n. 098/2023,
recentemente encaminhado  a esta 3ª PJDC Caruaru, esclarecendo se a
mesma se estende por todo o logradouro, e qual o prazo para sua
conclusão, remetendo os documentos que entender pertinentes.
Prazo para resposta: 20 (vinte) dias úteis.

PORTARIAS Nº nº 01876.000.807/2022
Recife, 23 de maio de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada via Caruaru Digital ao destinatário do item 2.
Caruaru, 23 de maio de 2023.
Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.044/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas  públicas
01876.000.044/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, na Resolução CSMP n.
003/2019 e na Resolução CNMP n. 174/2017;
CONSIDERANDO que se encontra expirado o prazo para conclusão da
NF 01876.000.044/2023, havendo diligências a serem ainda realizadas,
para acompanhamento das providências a serem adotadas pelo
Município de Caruaru em relação à situação precária da passagem
molhada localizada nas proximidades do Parque 18 de Maio - Feira de
Caruaru, nesta cidade;
CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP N. 003/2019 e a
Resolução CNMP n. 174/2017, disciplinam no âmbito do Ministério
Público a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, adequando-se o P.A. ao acompanhamento
da Recomendação, conforme estabelece o Art. 8º, da Resolução CSMP
n. 001/2019, que segue transcrito in verbis:
“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – omissis;
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – omissis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório.”
R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a finalidade de realizar o acompanhamento da
situação retromencionada, determinando o seguinte:
1 - Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO-MEIO
AMBIENTE, para conhecimento e registro, e encaminhe-se à Sub-
Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para fins de
publicação no DO-MPPE;
2 – Considerando o teor das informações constantes do Memorado n.
10.222 /2023- SIURB, encaminhado a esta 3ª PJDC Caruaru através do
Ofício 2.468/2023- Procuradoria Municipal, onde foi citada a realização
de "levantamento das bacias, das pontes e das passagens molhadas
existentes no município", sem qualquer indicação de prazo/cronograma
para a realização de tal tarefa, determino que seja novamente oficiado à
SIURB, remetendo cópia desta portaria, para conhecimento, bem como
para que preste informações mais detalhadas acerca do levantamento,
especialmente prazo pela sua realização e setor responsável,
remetendo os documentos que entender pertinentes a esta 3ª PJDC
Caruaru. Prazo para resposta: 20 (vinte) dias úteis.
A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada via Caruaru Digital ao destinatário do item 2.
Caruaru, 23 de maio de 2023.
 Jeanne Bezerra Silva Oliveira
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
CARUARU
Procedimento nº 01876.000.861/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
SIM N. 01876.000.861/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da CF/88, e na Resolução CSMP
n. 003/2019 e na Resolução CNMP n. 174 /2017;
CONSIDERANDO o teor das informações constantes da Notícia de Fato
n 01876.000.861/2022, que se encontra com o prazo expirado;
CONSIDERANDO que ainda não foram realizadas todas as diligências
determinadas nos autos, no sentido de verificar o andamento da obra
em andamento na Rua  Umbaúba, Bairro Nova Caruaru, nesta cidade,
quanto a sua regularidade junto os órgãos municipais e estadual, sendo
necessário manter o acompanhamento do caso;
CONSIDERANDO que a Resolução CSMP n. 003/2019 e a Resolução
CNMP n. 174 /2017, disciplinam no âmbito do Ministério Público
Estadual e Nacional, respectivamente, a instauração e tramitação da
Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo, e verificando-se que
o P.A. é adequado ao acompanhamento do caso retromencionado,
conforme estabelece o Art. 8º, que segue transcrito in verbis:
“Art. 8° O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade-fim destinado a:
I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento
de conduta celebrado;
II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;
III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis;
IV – formalizar outras atividades não sujeitas a inquérito civil ou
procedimento preparatório."
RESOLVO instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
finalidade de fazer o acompanhamento retromencionado, determinando
o seguinte:
1 – Comunique-se a instauração do presente P.A., por meio eletrônico,
ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO/Meio Ambiente,
encaminhando-se esta Portaria à Sub-Procuradoria Geral em Assuntos
Administrativos, para fins de publicação no DO-MPPE;
2 – Oficie-se à CONSTRUTORA AZOIA, remetendo cópia desta
Portaria, para conhecimento, e solicitando informações sobre o
andamento da obra acima mencionada e prazo para sua conclusão, com
prazo de 20 (vinte) dias para resposta.
A presente Portaria tem força de ofício requisitório, devendo ser
encaminhada eletronicamente ao destinatário.
Caruaru, 23 de maio de 2023.
JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.170/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.000.170/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;
OBJETO: acompanhar a regular oferta de educação inclusiva no âmbito
da Creche Municipal Waldir Savluschinske
CONSIDERANDO o teor da NT 63/2023-SEGP, na qual há a informação
pela SEDUC Recife sobre a possibilidade de realizar avaliação de
necessidade de profissional AADEE para atender casos específicos
considerados a nível severo na supracitada creche;
CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do

PORTARIA Nº nº 01891.000.170/2023
Recife, 18 de maio de 2023
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Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR
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Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);
CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);
CONSIDERANDO que  a educação constitui direito da pessoa com
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);
CONSIDERANDO a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):
Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;
RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:
1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regular oferta de educação inclusiva no
âmbito da Creche Municipal Waldir Savluschinske";
2- Oficie-se à SEDUC Recife, encaminhando-lhe cópia desta portaria e
do NT 63/2023-SEGP, requisitando-lhe avaliação da Gerência de
Educação Especial na Creche Municipal Waldir Savluschinske, a fim de
disponibilizar profissional AADEE ( apoio em sala de aula) para atender
casos específicos de alunos que necessitam deste apoio no prazo de 10
(dez) dias úteis;
3- Decorrido o prazo supra, sem resposta, reitere-se;
4- Cientifique-se o noticiante, a CGMP, o CAO Educação e o CSMP a
respeito da instauração do presente procedimento;
5- Publique-se a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 18 de maio de 2023.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.500/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01891.001.500/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Desde fevereiro de 2023, estaria faltando merenda escolar em
escolas da rede pública de ensino da Secretaria de Educação e
Esportes de Pernambuco.
INVESTIGADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES DE
PERNAMBUCO Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a
conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos Direitos
Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);
4) o  ensino será ministrado com base na  garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e  à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);
5) é dever do Poder Público, na educação escolar pública, assegurar o
atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por
meio de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4º-inciso VIII da
LDB);
6) o direito de todas as pessoas a um nível de vida suficiente para si e
para as suas famílias, incluindo alimentação, vestuário e alojamento
suficientes, bem como a um melhoramento constante das suas
condições de existência  (art. 11, item, do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
7) notícias veiculadas na mídia/rede mundial de computadores, em sítios
de órgãos oficiais ou da imprensa particular, entre os meses de fevereiro
e abril de 2023, informando que estaria faltando merenda escolar em
algumas escolas da rede de ensino mantida pela Secretaria de
Educação e Esportes do Estado de Pernambuco, supostamente por falta
de pagamento às merendeiras e aos fornecedores contratados
(https://www.alepe.pe.gov.br/2023/04/19/comissao-de-combate-a-fome-
recebe
r e l a t o s - s o b r e - f a l t a - d e - m e r e n d a - n a s - e s c o l a s / ;
https://blogdomagno.com.br/merenda escolar-comeca-a-faltar-no-
e s t a d o - p o r - i n a d i m p l e n c i a - d o - g o v e r n o / ;   h t t p s : / / w w w .
folhape.com.br/colunistas/blogdafolha/sileno-guedes-denuncia-falta-de-
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merenda-e d iz-que-vai - fo lhear- re la tor io-para-saber-se-e le-
regis t ra/36513/) ;
8) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:
1) encaminhar cópia da portaria para a publicação no Diário Oficial do
MPPE;
2) encaminhar cópia desta portaria ao Conselho Superior do MPPE; à
Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAO Educação, para ciência;
3) oficiar à Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco,
encaminhando cópia desta Portaria de Instauração e requisitando,  no
prazo de 10 dias úteis,  pronunciamento a respeito;
4)  após a resposta da SEE-PE, retornar os autos conclusos ao
Gabinete, para encaminhamento à GEMAT (Gerência Executiva
Ministerial de Apoio Técnico), a fim de que seja realizada uma
inspeção/relatório nutricional, por amostragem, em escolas da rede
estadual no Recife, a fim de avaliar a atual qualidade da merenda
fornecida aos estudantes.

Cumpra-se.

Recife, 24 de maio de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02015.000.220/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02015.000.220/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 19ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso de suas atribuições que são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da
Constituição Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea
“b” da Lei Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO as informações fornecidas na Notícia de Fato nº
02015.000.220 /2022, na qual se relata que a empresa Trevo
Invest imento e Administração estar ia prat icando supostas
irregularidades na portabilidade de empréstimos aos consumidores;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor - “a proteção
contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas
ou impostas no fornecimento de produtos e serviços";
RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil  em face da empresa
Trevo Investimento e Administração para investigar

PORTARIA Nº nº 02015.000.220/2022
Recife, 24 de maio de 2023

supostas irregularidades na portabilidade de empréstimos aos
consumidores, adotando-se o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1 - oficie-se ao Procon Pernambuco, em reiteração ao disposto no Ofício
nº 02015.000.220/2022-0003 - 19ª PJ CON (cópia em anexo),
requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis, encaminhe cópias de
eventuais reclamações, nos últimos 12 (doze) meses, em face da
empresa Trevo Investimento e Administração com objeto similar aos
fatos relatados na denúncia (cópia em anexo);
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.702/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.702/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº º 02053.001.710/2021 (IC nº 004/20-19) e,
tendo em vista a necessidade de continuidade na averiguação de
supostas irregularidades perpetradas pela Luna Importação e
Exportação Ltda relativas a indícios de irregularidades no quantitativo do
conteúdo dos produtos em detrimento da descrição das embalagens;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE instaurar o presente INQUÉRITO CIVIL em face da Luna
Importação e Exportação Ltda para investigar indícios de irregularidades
no quantitativo do conteúdo dos produtos em detrimento da descrição
das embalagens, adotando o Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
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1 - oficie-se ao INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e
Tecnologia, requisitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
encaminhe informações sobre a f inal ização dos processos
administrativos resultantes da lavratura dos autos de infração 3230987,
3230986, 3230985, 3230865, 2923723, 3156534, 3158099, 3158103,
3160111, 3160109, 3160140 e 3156547, indicando se já houve o
trânsito em julgado dos mesmos e quais penalidades foram
efetivamente aplicadas à empresa Luna Importação e Exportação Ltda;
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.703/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02053.000.703/2023
O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO, através
do 19º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com
atuação na Proteção e Defesa dos Direitos do Consumidor, no uso de
suas atribuições que são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal, pelo art. 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual, pelo art. 25, inciso IV, alíneas “a” e “b” da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público, e pelo art. 4º, inciso IV, alínea “b” da Lei
Complementar nº. 12/94 e,
CONSIDERANDO o disposto na manifestação constante dos autos do
Inquérito Civil Público nº 02053.000.022/2021 (IC nº 073/19-19) e, tendo
em vista a necessidade de continuidade na averiguação de supostas
irregularidades perpetradas pela empresa Bompreço Supermercados do
Nordeste Ltda relativas a indícios de irregularidades consistentes na
falta de indicação quantitativa dos produtos cárneos comercializados;
CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO  que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria
de sua qualidade de vida e a transparência e harmonia das relações de
consumo (art. 4º, CDC);
CONSIDERANDO a prerrogativa de assegurar a proteção ao disposto
no art. 6º, IV, do CDC - “a proteção contra a publicidade enganosa e
abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra
práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos
e serviços";
RESOLVE  instaurar o presente  INQUÉRITO CIVIL  em face da
empresa  Bompreço Supermercados do Nordeste Ltda para investigar
indícios de irregularidades consistentes na falta de indicação quantitativa
dos produtos cárneos comercializados, adotando o Cartório desta
Promotoria de Justiça as seguintes providências:
1 - agende-se audiência com  o representante legal da empresa
Bompreço Supermercados do Nordeste Ltda para tratar sobre a
possibilidade de celebração de Termo de Ajustamento de

Conduta no sentido de adotar as devidas providências para que conste
a regular indicação quantitativa em produtos cárneos comercializados;
2 - comunique-se, em meio eletrônico, a instauração do presente
Inquérito Civil ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral do Ministério Público;
3 - encaminhe-se, em meio eletrônico, esta Portaria à Secretaria Geral e
ao CAOP-Consumidor, para fins de publicação no Diário Oficial
Eletrônico do MPPE e de conhecimento, respectivamente;
4 - proceda-se aos devidos registros no Sistema Informatizado de
Controle do MPPE e nos arquivos desta Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 24 de maio de 2023.

Solon Ivo da Silva Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.270/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO Nº 042/2023
 APROVAÇÃO DE ATA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 7º da RES. PGJ nº. 008/2010
o Ministério Público, através dos órgãos de atuação competentes,
funcionará como parte nos feitos de interesse das fundações, bem como
neles intervirá;
CONSIDERANDO que a Assembleia Geral Ordinária da Fundação CDL
Recife,  realizada em 19 de outubro de 2022, versou sobre a eleição e
posse dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal para o biênio
2022-2024 e outros assuntos correlatos;
CONSIDERANDO que a Assembleia fora composta pelo quórum
necessária para sua realização, em segunda convocação, assim como,
esteve presente o Presidente Frederico Penna Leal;
CONSIDERANDO que o estatuto da Fundação CDL - Recife dispõe em
seu art. 8º, que é de atribuição da mantenedora (CDL-RECIFE) indicar
os diretores e conforme o art. 6º, IX de seu estatuto social, a Assembleia
Geral Ordinária aprova essa indicação por meio da votação;
CONSIDERANDO que a aprovação de atas das Fundações, cujo objeto
NÃO verse sobre modificação do estatuto, prestação de contas, criação
de filial etc. Pelo Ministério Público é restrita à verificação de
obediências às formalidades, como competência do órgão deliberante,
quórum de votação, obediência ao Estatuto, dentre outros;
CONSIDERANDO que as formalidades constantes no estatuto social da
referida foram cumpridas, não restando pendências quanto ao quórum,
órgão competente para deliberar sobre as questões discutidas e
obediência ao Estatuto.
RESOLVE
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APROVAR, com esteio no  art.  7º da RES. PGJ nº. 008/2010 a Ata da
Reunião Ordinária da Assembleia Geral realizada em 19 de Outubro de
2022, exatamente como foi apresentado ao Ministério Público neste
procedimento, a fim de que se promova o registro no cartório
competente.
Oportunamente, DETERMINO:
A) ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos - SUBADM, a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº.
003/2019;
B) NOTIFIQUE-SE  a Fundação CDL- RECIFE, preferencialmente por
correio eletrônico, comunicando-lhe a aprovação da referida ata, bem
como para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis:
B.1) RETIRE os documentos originais entregues nesta promotoria, bem
assim, a esta resolução devidamente assinada física ou digitalmente;
B.2) PROMOVA o registro em cartório dos documentos mencionados no
item "B. 1" ;
B.2) ENCAMINHE a este órgão ministerial a Certidão de Inteiro Teor do
registro público dos documentos elencados no item "B.1";
C) Cumprido ou não o item "B", voltem-me os autos conclusos para
deliberação.

Recife,  23 de maio de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.083/2021 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
RESOLUÇÃO Nº 043/2023
REJEIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2016
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 28-A ut 33, da Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que a 10ª PJDC da Capital detém atribuição na
tutela das Fundações e Entidades de Assistência Social;
CONSIDERANDO que, nos moldes do art. 34, inciso I, art. 37 e ss.,
todos da RES. PGJ nº. 008/2010 compete ao Ministério Público analisar
e aprovar a prestação de contas anuais das Fundações;
CONSIDERANDO que o setor de Contabilidade Ministerial emitiu
Parecer n.º 050 /2023/PJFEIS/MPPE, desfavorável a aprovação das
contas apresentadas pela FUNDESA - FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DO SEMIÁRIDO BRASILEIRO referente ao ano-
base de 2016, informando que:
"Diante do exposto, considerando a documentação acostada aos autos
e a reanálise  supracitada, NÃO podemos considerar formalmente
correta a prestação de contas da  FUNDAÇÃO PARA O
DESENVOLVIMENTO DA SEMIÁRIDO BRASILEIRO – FUNDESA,
relativas ao ano de 2016, por NÃO atender as formalidades legais
descritas na RES PGJ  008/2010, nas Normas Brasileiras de
Contabilidade -ITG 2000 (R1) – ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL  e ITG
2002
(R1) – ENTIDADE SEM FINALIDADE DE LUCROS."

CONSIDERANDO que o escopo deste procedimento foi esvaído com a
análise técnica e emissão de parecer desfavorável;
RESOLVE
REJEITAR, com esteio no art. 34, inciso I, art. 37 e ss., todos da RES.
PGJ nº. 008 /2010, a prestação de contas referente ao ano-base de
2016 da FUNDESA - FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DO
SEMIÁRIDO BRASILEIRO, exatamente como foi apresentado ao
Ministério Público neste procedimento.
Oportunamente, DETERMINO:
A)  ENCAMINHE-SE cópia desta resolução à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM), a fim de que seja publicado no
Diário Oficial Eletrônico em cumprimento ao art. 9ª da RES-CSMP nº.
003/2019;
B) REGISTRE-SE a presente Resolução em pasta própria, física ou
d i g i t a l ,  d e d i c a d a  à  F U N D E S A  -  F U N D A Ç Ã O  P A R A  O
D E S E N V O L V I M E N T O  D O  S E M I Á R I D O  B R A S I L E I R O ;
C) Após, NOTIFIQUE-SE a referida Fundação encaminhando-lhe cópia
desta Resolução.
Ultimadas as diligências supra, FAÇA-SE conclusão deste procedimento
ao gabinete, para promoção de arquivamento.

Recife,  23 de maio de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.002/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
ATO DE APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE
2017 Fundação Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF
RESOLUÇÃO Nº 01872.000.002/2020
CONSIDERANDO a apresentação da prestação de contas referente à
Fundação Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF, exercício
2017;
CONSIDERANDO que incumbe ao Parquet o velamento de fundações
de direito privado, por força na forma do disposto no Código Civil/2002
(artigos 62 e seguintes), no Código de Processo Civil (artigos 764 e
765), pela Lei nº 13.151/2015, pela Lei de Registros Públicos, pela Lei nº
8.666/1993 (artigo 29, inciso III), pela Lei nº 8.958/ 1994, pela Lei nº
12.101/2009 e pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, Lei Orgânica do MPPE (LOMP-PE), art. 4º, inc. VI;
CONSIDERANDO que, além disso, a Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco atribuiu ao Procurador-Geral de Justiça o
múnus de disciplinar a matéria, por meio de resolução. Neste contexto,
foi expedida a Resolução PGJ nº 008 /2010, que que disciplina normas
para atuação das PROMOTORIAS DE TUTELA DE FUNDAÇÕES E
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade de observância à delimitação objetiva
dos procedimentos em tramitação nesta 2ª PJDC, inclusive como
medida essencial, guiada pela atuação resolutiva, para melhor
desempenho das atribuições do Ministério Público, notadamente no
velamento das fundações, para os fins do eficiente e efetivo
equacionamento da demanda em tempo hábil, seguindo as diretrizes de
racionalidade e otimização dos resultados úteis que, a todo momento,
devem orientar a atuação do Parquet, nos moldes da Recomendação nº
54/2017 – CNMP;
CONSIDERANDO os prazos estipulados no Código Civil, notadamente o
prazo trienal estabelecido no art. 206, §3º, aplicáveis às hipóteses dos
incisos IV, V e VII, “b”, para, respectivamente, a pretensão de
ressarcimento de enriquecimento sem causa, de reparação civil e contra
os administradores, ou fiscais, quando da violação da lei ou do estatuto,
contado o prazo da apresentação, aos sócios, do balanço referente ao
exercício em que a violação tenha sido
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praticada, ou da reunião ou assembleia geral que dela deva tomar
conhecimento, sendo coerente a APLICABILIDADE do PRAZO
TRIENAL à hipótese da prestação de contas e da responsabilidade civil
dos dirigentes das fundações de direito privado (CNMP – Pedido de
Providências nº 1.00932/2019-15), a fim de se implementar baliza de
duração razoável e proporcional;
CONSIDERANDO efeito prático do reconhecimento da prescrição da
pretensão ministerial in casu é a APROVAÇÃO das contas – ainda que
em caráter meramente FORMAL –, devendo, por criteriosa cautela, ser
a emissão do pertinente atestado de regularidade quanto ao ano
respectivo DIFERIDA para após a comunicação revisional pelo E.
Conselho Superior do Ministério Público;
RESOLVE o Ministério Público do Estado de Pernambuco, pela 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, no uso de
suas atribuições legais e prerrogativas funcionais, resolve APROVAR
FORMALMENTE a prestação de contas referente à Fundação
Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF, exercício 2017.

Petrolina - PE, 22 de Maio de 2023.

Cíntia Micaella Granja
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PETROLINA
Procedimento nº 01872.000.003/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições
ATO DE APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO ANO DE
2018
Fundação Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF
RESOLUÇÃO Nº 01872.000.003/2020
CONSIDERANDO a apresentação da prestação de contas referente à
Fundação Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF, exercício
2018;
CONSIDERANDO que incumbe ao Parquet o velamento de fundações
de direito privado, por força na forma do disposto no Código Civil/2002
(artigos 62 e seguintes), no Código de Processo Civil (artigos 764 e
765), pela Lei nº 13.151/2015, pela Lei de Registros Públicos, pela Lei nº
8.666/1993 (artigo 29, inciso III), pela Lei nº 8.958/ 1994, pela Lei nº
12.101/2009 e pela Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, Lei Orgânica do MPPE (LOMP-PE), art. 4º, inc. VI;
CONSIDERANDO que, além disso, a Lei Orgânica do Ministério Público
do Estado de Pernambuco atribuiu ao Procurador-Geral de Justiça o
múnus de disciplinar a matéria, por meio de resolução. Neste contexto,
foi expedida a Resolução PGJ nº 008 /2010, que que disciplina normas
para atuação das PROMOTORIAS DE TUTELA DE FUNDAÇÕES E
ENTIDADES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e dá outras providências;
CONSIDERANDO a necessidade de observância à delimitação objetiva
dos procedimentos em tramitação nesta 2ª PJDC, inclusive como
medida essencial, guiada pela atuação resolutiva, para melhor
desempenho das atribuições do Ministério Público, notadamente no
velamento das fundações, para os fins do eficiente e efetivo
equacionamento da demanda em tempo hábil, seguindo as diretrizes de
racionalidade e otimização dos resultados úteis que, a todo momento,
devem orientar a atuação do  Parquet, nos moldes da Recomendação nº
54/2017 – CNMP;
CONSIDERANDO os prazos estipulados no Código Civil, notadamente o
prazo trienal estabelecido no art. 206, §3º, aplicáveis às hipóteses dos
incisos IV, V e VII, “b”, para, respectivamente, a pretensão de
ressarcimento de enriquecimento sem causa, de reparação civil e contra
os administradores, ou fiscais, quando da violação da lei ou do estatuto,
contado o prazo da apresentação, aos sócios, do balanço referente ao
exercício em que a violação tenha sido praticada, ou da reunião ou
assembleia geral que dela deva tomar conhecimento, sendo coerente a
APLICABILIDADE do PRAZO TRIENAL à hipótese da prestação de
contas e da

responsabilidade civil dos dirigentes das fundações de direito privado
(CNMP – Pedido de Providências nº 1.00932/2019-15), a fim de se
implementar baliza de duração razoável e proporcional;
CONSIDERANDO efeito prático do reconhecimento da prescrição da
pretensão ministerial in casu é a APROVAÇÃO das contas – ainda que
em caráter meramente FORMAL –, devendo, por criteriosa cautela, ser
a emissão do pertinente atestado de regularidade quanto ao ano
respectivo DIFERIDA para após a comunicação revisional pelo E.
Conselho Superior do Ministério Público;
RESOLVE o Ministério Público do Estado de Pernambuco, pela 2ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, no uso de
suas atribuições legais e prerrogativas funcionais, resolve APROVAR
FORMALMENTE a prestação de contas referente à Fundação
Evangélica do Vale do São Francisco – FEVASF, exercício 2018.
Petrolina - PE, 22 de Maio de 2023.
Cíntia Micaella Granja
Promotora de Justiça
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